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Implantação da Tarifa Zero
é tema de seminário em SP
Evento reúne autoridades para discutir viabilidade e impactos

Por ana laura Gonzalez

O futuro do transporte pú-
blico no estado de São Paulo 
será discutido em seminário 
nesta quarta-feira (13), às 14h, 
na Assembleia Legislativa do 
Estado de São Paulo (Alesp). O 
evento, intitulado “Tarifa Zero 
Já: Caminhos para a Mobilida-
de Sustentável nos Municípios 
Paulistas”, foi proposto pelo 
deputado estadual Luiz Clau-
dio Marcolino e é aberto ao 
público. A iniciativa busca ava-
liar a viabilidade da tarifa zero 
e debater seus impactos sociais, 
econômicos e ambientais.

Atualmente, 45 municípios 
paulistas já adotam algum mo-
delo de gratuidade no trans-
porte coletivo. Entre eles, 42 
oferecem a tarifa zero de forma 
universal, permitindo que os 
usuários utilizem os ônibus gra-
tuitamente em qualquer dia da 
semana. Em três cidades, a gra-
tuidade é parcial, funcionando 
apenas em dias específicos ou 
nos finais de semana, como 
ocorre na capital paulista, onde 
o transporte coletivo é gratui-
to aos domingos. O seminário 
contará com a participação de 
representantes de cidades que 
já implementaram a tarifa zero, 
incluindo Itapetininga, Pená-
polis, Pirapora do Bom Jesus, 
São Caetano do Sul e Maricá 
(RJ). Eles apresentarão expe-
riências práticas de implan-
tação, estratégias de financia-
mento, custos operacionais e 

melhorias observadas na pres-
tação do serviço à população.

Para o deputado Marcolino, 
que coordena a Frente Parla-
mentar pelo Desenvolvimento 
das Regiões Metropolitanas e 
Consórcios Intermunicipais, a 
gratuidade no transporte é um 
mecanismo de inclusão social. 
Segundo ele, famílias de baixa 
renda podem gastar até 25% 
do salário mínimo vigente (R$ 
1.518,00) com duas viagens 
diárias de ônibus, o que com-
promete o orçamento familiar. 
“O transporte público é um 
serviço essencial, a exemplo da 
saúde e da educação, e finan-
ciado de forma solidária pelo 
conjunto da sociedade. Não é 
possível falar em inclusão social 

se as pessoas não têm condições 
de se deslocar para o trabalho, 
estudar ou participar de ativi-
dades de lazer. O transporte é 
um direito básico e precisa ser 
tratado como política pública 
de Estado”, afirmou.

Além do impacto social, 
especialistas apontam bene-
fícios econômicos e ambien-
tais da tarifa zero. Giancarlo 
Gama, da consultoria Jevy 
Cidades, destaca que o mode-
lo pode estimular o comércio 
local, reduzir congestiona-
mentos, diminuir a emissão 
de poluentes e melhorar a se-
gurança no trânsito. Ele res-
salta ainda que a implemen-
tação da tarifa zero não exige 
a municipalização do trans-

porte, podendo continuar 
sob gestão terceirizada.

O seminário contará com a 
presença de autoridades políti-
cas e especialistas em transpor-
te público, incluindo os depu-
tados estadual Maurici e federal 
Jilmar Tatto, além de represen-
tantes do Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (Ipea), da 
Associação Nacional de Trans-
portes Públicos (ANTP) e da 
Associação Nacional das Em-
presas de Transportes Urbanos 
(NTU). O evento deve incluir 
apresentações de cases munici-
pais, debates sobre o financia-
mento do transporte público 
gratuito e análises de políticas 
públicas voltadas à mobilidade 
urbana sustentável.
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Ônibus em operação em município paulista que adotou a Tarifa Zero.
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FecomercioSP apoia código 
do contribuinte e pede ajustes

Mais recursos para estradas vicinais

Instituto Federal pode ir ao Grajaú

Alesp aprova projetos de 
apoio a mulheres em SP

Em audiência pública na 

Câmara dos Deputados, 

a FecomercioSP manifes-

tou apoio ao Projeto de Lei 

Complementar 125/2022, 

que propõe a criação do 

Código de Defesa do Con-

tribuinte Nacional, mas 

apresentou sugestões de 

ajustes ao texto. A enti-

dade defende a criação 

do Conselho Nacional de 

Defesa do Contribuinte, 

órgão consultivo e paritá-

rio que mediaria o diálo-

go entre contribuintes e a 

administração tributária, 

inspirado na experiên-

cia da Lei Complementar 

939/2003, que instituiu o 

órgão em São Paulo. A Fe-

comercioSP também aler-

tou para a necessidade de 

definir com clareza a figu-

ra do “devedor contumaz”, 
para evitar que empresas 

em dificuldades tempo-

rárias sejam penalizadas 
de forma desproporcional. 

Segundo o assessor da 

entidade, a classificação 
deve se aplicar apenas a 

condutas reiteradas e in-

tencionais de inadimplên-

cia, enquanto casos de ina-

dimplência circunstancial 

ou involuntária merecem 

tratamento diferenciado.

O deputado estadual Luiz 
Claudio Marcolino (PT) 

apresentou a emenda nº 

20.861 ao Projeto de Lei Or-

çamentária Anual (PLOA) 

de 2026, que prevê a desti-

nação de R$ 136,6 milhões 

para pavimentação e ma-

nutenção de estradas vici-

nais e rurais de terra em São 

Paulo. Segundo o parla-

mentar, o objetivo é reduzir 
a poeira que afeta a saúde 

da população e melhorar a 

infraestrutura para o esco-

amento da produção agro-

pecuária, especialmente 

da agricultura familiar. A 

proposta também busca 

aumentar a segurança e 

a eficiência no transporte 
em regiões do interior. Caso 

seja aprovada, a medida 

garantirá recursos ao De-

partamento de Estradas de 

Rodagem (DER).

A Alesp sediou, em 6 de 

novembro, uma audiência 

pública para retomar a mo-

bilização pela implantação 
de um campus do Instituto 

Federal de São Paulo (IFSP) 

na zona sul da capital, pos-

sivelmente no distrito do 

Grajaú. O encontro, propos-

to pelo deputado estadu-

al Carlos Giannazi (PSOL), 
reuniu moradores, lideran-

ças comunitárias, parla-

mentares e representantes 

do IFSP. Giannazi defendeu 
a ampliação da rede fede-

ral e estadual de ensino su-

perior na região e cobrou 

a criação de unidades da 

USP, Unicamp, Unesp, Fa-

tec e Etec no extremo sul, 

área com alto número de 

jovens e baixo índice de 

emprego formal.

A Comissão de Defesa e 

dos Direitos das Mulheres 

da Alesp aprovou, nesta 

terça-feira (11), três projetos 

de lei voltados ao apoio e 

à proteção de mulheres. O 

PL 94/2024, das deputadas 

Marina Helou (Rede) e Ana 

Carolina Serra (Cidadania), 

cria a Política de Empre-

gabilidade de Mulheres 

em Situação de Violência 

Doméstica e Familiar. A 

proposta prevê ações de 

capacitação e qualifica-

ção profissional, além da 
articulação entre estado e 

municípios para promover 

a inclusão produtiva dessas 

mulheres. O PL 508/2024, 

do deputado Márcio 

Nakashima (PDT), institui o 

Programa de Acompanha-

mento Psicológico, Social e 

Jurídico para mulheres víti-

mas de violência doméstica 

e seus familiares, oferecen-

do suporte multidisciplinar. 

Além disso, o PL 858/2024, 

do deputado Danilo Cam-

petti (Republicanos), asse-

gura às mães o direito de 

amamentar filhos de até 12 
meses durante concursos 

públicos, provas do Enem, 

vestibulares e exames da 

OAB. As propostas agora 

seguem para análise.
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Assessor apresenta as propostas de ajustes ao PLP.

Deputados da Comissão da Mulher durante reunião.

sP vai leiloar 14 travessias hídricas

Repasse de ICMs de novembro supera 
R$ 1 bilhão para municípios paulistas

A Secretaria da Fazenda e 
Planejamento do Estado de São 
Paulo (Sefaz-SP) realizou, nesta 
terça-feira (11), o primeiro dos 
quatro repasses de ICMS pre-
vistos para novembro aos 645 
municípios do estado. Nesta 
primeira transferência, as prefei-
turas receberam R$ 1,06 bilhão, 
referentes à arrecadação entre os 
dias 3 e 7 de novembro, já des-
contadas as contribuições para o 
Fundo de Manutenção e Desen-
volvimento da Educação Básica 
e de Valorização dos Profissio-
nais da Educação (Fundeb).

Total previsto para o 
mês de novembro

De acordo com a Sefaz-SP, 
o total previsto para os repas-
ses de novembro soma R$ 4,09 
bilhões, distribuídos em quatro 
parcelas semanais. Até outubro 
de 2025, os municípios paulis-
tas receberam R$ 38,73 bilhões 
em transferências do ICMS.

Como são realizados 
os repasses

Os repasses são feitos se-

manalmente, sempre até o 
segundo dia útil de cada sema-
na, conforme estabelece a Lei 
Complementar nº 63, de 1990. 
Os valores podem ser consulta-
dos no portal da Sefaz-SP, no 

menu “Acesso à Informação > 
Transferências de Recursos > 
Transferências Constitucionais 
a Municípios”.

A periodicidade e o valor 
das transferências variam de 

acordo com os prazos de paga-
mento do imposto e o volume 
de arrecadação de cada mês. Em 
determinados períodos, pode 
haver até cinco datas de repasse, 
além de depósitos diários rela-
cionados a operações específi-
cas, como importações.

Distribuição de 
acordo com índice de 
participação

Os recursos são distribuí-
dos aos municípios conforme 
o Índice de Participação dos 
Municípios (IPM), determi-
nado pela Constituição Fede-
ral. O artigo 158, inciso IV, 
estabelece que 25% do ICMS 
arrecadado pertence aos mu-
nicípios, assim como 25% 
de valores transferidos pela 
União ao estado pelo Fundo 
de Exportação (artigo 159, 
inciso II, § 3º). Os índices de 
participação são calculados 
anualmente e aplicados no 
exercício seguinte, seguindo 
critérios definidos pelas Leis 
Estaduais nº 3.201/1981 e nº 
8.510/1993.

Divulgação

Transferências de recursos já somam R$ 38,73 bilhões.

O Governo de São Paulo 
realiza nesta quinta-feira (13) 
o leilão de 14 trechos que com-
põem o Sistema de Travessias 
Hídricas do Estado, em uma 
iniciativa da Secretaria de Par-
cerias em Investimentos (SPI). 
O projeto prevê a moderniza-
ção completa da infraestrutura 
utilizada por milhões de passa-
geiros todos os anos.

Com investimento estima-
do em R$ 2,5 bilhões, a inicia-
tiva inclui a substituição gra-
dual da frota movida a diesel 
por mais de 40 embarcações 
elétricas, além da construção 

de novos terminais e a imple-
mentação de serviços aprimo-
rados, como ambientes clima-
tizados, banheiros adaptados e 
áreas de alimentação. A expec-
tativa é beneficiar cerca de 40 
mil pessoas diariamente.

O projeto também é con-
siderado um dos maiores pro-
gramas de descarbonização do 
transporte aquaviário do país, 
com foco em eficiência energé-
tica e sustentabilidade ambien-
tal. Segundo Edgard Benozatti 
Neto, diretor-presidente da 
Companhia Paulista de Par-
cerias, “a modernização das 

travessias impulsiona o desen-
volvimento regional, amplia o 
acesso a empregos e oportuni-
dades e fortalece o turismo em 
todo o litoral paulista”.

Entre os 14 trechos que 
serão leiloados, oito estão lo-
calizados no litoral, três na 
Região Metropolitana de São 
Paulo (RMSP) e três no Vale 
do Paraíba. O modelo de con-
cessão mantém a base tarifária 
atual e preserva os benefícios 
já existentes. Juntas, as traves-
sias transportam cerca de 11 
milhões de passageiros e 10 
milhões de veículos por ano. 

As linhas incluídas no leilão 
são: São Sebastião–Ilhabela; 
Santos–Vicente de Carva-
lho; Santos–Guarujá; Ber-
tioga–Guarujá; Cananéia–
Continente; Cananéia–Ilha 
Comprida; Cananéia–Ariri; 
Iguape–Juréia; Bororé–Gra-
jaú; Taquacetuba–Bororé; 
João Basso–Taquacetuba; Por-
to Paraitinga; Porto Varginha; 
e Porto Natividade da Serra. 
O contrato de concessão terá 
duração de 20 anos e será fisca-
lizado pela Agência de Trans-
porte do Estado de São Paulo 
(Artesp).


